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RESUMO

O presente trabalho tem por objetivo estudar a questão das aulas noturnas no período provincial no Paraná (1853 – 1889) procurando aprofundar neste contexto, a educação de jovens e adultos. Para tal, o estudo da legislação educacional serviu como fonte, bem como os relatórios da instrução pública. Seguindo a perspectiva teórica apontada em Vieira Pinto (1985), procurou-se interpretar os dados à luz da concepção materialista-histórica tendo-se como pressuposto que o modo de produção da vida material (contexto econômico) é determinante para as conformações sócio-políticas e culturais da sociedade, dentre as quais a educação. Buscou-se também, perceber as contradições manifestas na presença de indivíduos de classes sociais mais pobres, dentre eles os escravos, nas escolas noturnas, enquanto a lei proclamava a educação como direito de todos os cidadãos, mas deixava explícito que nem todos teriam acesso a ela, incluindo neste universo, os escravos. Deste modo, reflete-se sobre o contexto paranaense no período de 1853 a 1889 e a questão da legislação educacional, tendo como objeto de análise, as aulas noturnas. Observou-se a história da criação da Província do Paraná, destacando fatores econômicos e políticos que afetaram diretamente o ensino público, especialmente tomando como material, o conjunto de leis. Buscou-se estabelecer a relação com o contexto nacional. Verificou-se que, no período destacado, a educação de jovens e adultos no Paraná tinha por objetivo dotar a população  dos rudimentos da leitura e da escrita. Não havia ainda, uma política de formação dos professores para essa modalidade de ensino, tanto que não se exigia especificamente formação desse profissional. Porém, pode-se perceber claramente um ideal de professor para esse tipo de ensino: o professor era um voluntário, cabendo-lhe seguir as orientações delimitadas pelo Estado. As leis apontam unicamente a abertura das escolas noturnas, de forma que os Relatórios da Instrução Pública informam a grande procura da população pelas aulas e a boa frequência dos alunos que tinham acesso à educação. A intenção era tornar apenas obrigatória a instrução pública, porém o trabalho do professor era visto como missão e dedicação.
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Introdução

O presente trabalho tem por objetivo estudar a questão das aulas noturnas no período provincial no Paraná (1853 – 1889) procurando aprofundar neste contexto, a educação de jovens e adultos. Para tal, o estudo da legislação educacional serviu como fonte, bem como os relatórios da instrução pública. No que concerne às leis utilizou-se os estudos de Miguel (2006) segundo a qual, a legislação enquanto fonte de estudo permite compreender a organização escolar em seus diversos aspectos. Ainda para a autora, a legislação educacional é o conjunto de leis relativo ao sistema educacional que funciona como uma das mediações entre Estado e sociedade. Segundo Miguel, a legislação educacional representa a posição do Estado sobre a educação, em determinado momento enquanto expressão possível do jogo de forças das classes sociais ali presentes. Fundamenta-se em Ianni (1989) para entender como se dá a relação entre Estado e Educação. Para ele, o Estado exerce o papel de mediador entre os interesses das classes, e enquanto produto das relações entre classes antagônicas caracteriza-se pela maior ou menor vinculação com a classe dominante. 
Buscou-se complementar o que as leis informavam, com outras fontes, pois segundo Burke (2005), os conteúdos preservados pelas fontes não significam a expressão absoluta da verdade, havendo a necessidade de complementação.  Além do argumento de Burke, cumpre destacar que as leis representam a visão oficial sobre determinada questão, em uma determinada perspectiva e, de acordo com Ianni, representam também a expressão possível do jogo de forças sociais presentes no aparelho de Estado naquela ocasião.

Neste trabalho utiliza-se a terminologia “educação de jovens e adultos”, com as iniciais em minúsculas, para se referir ao ensino noturno, às escolas noturnas ou às aulas noturnas, não seguindo a classificação por idade como consta na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96. Na realidade, considera-se que não há uma terminologia adequada para abranger o período em estudo (1853 – 1889), porém se acredita que esta dá conta de incluir jovens (e até mesmo crianças) e adultos (livres ou não) que participaram das aulas noturnas ao longo das décadas. 

Consideram-se ainda, as afirmações de Vanilda Paiva (1987). A autora não postula exatamente um conceito de educação de jovens e adultos, mas assume em seu trabalho a educação popular como a educação oferecida a toda população, aberta a todas as camadas da sociedade. Concebe-a como gratuita e universal. Quando a educação de adultos ganha autonomia e pretende-se que sua duração seja menor que aquela oferecida à população em idade escolar, “[...] ela passa a ser tratada como alfabetização e educação de base (ou educação continuada, como querem hoje, alguns)” (PAIVA, 1987, p. 47).

Esta definição de educação de adultos como educação permanente é particularmente muito interessante. Lembrando as considerações de Pinto (2005, p. 29 – 30) sobre o conceito de educação:

Em sentido amplo (e autêntico) a educação diz respeito à existência humana e toda sua duração em todos os seus aspectos. Desta maneira deve-se justificar lógica e sociologicamente o problema da educação de adultos. Daqui deriva a verdadeira definição de educação.

A educação é o processo pelo qual a sociedade forma seus membros à sua imagem e em função de seus interesses1.

Por conseqüência, educação é formação (Bildung) do homem pela sociedade, ou seja, o processo pelo qual a sociedade atua constantemente sobre o desenvolvimento do ser humano no intento de integrá-lo no modo de ser social vigente e de conduzi-lo a aceitar e buscar os fins coletivos.
Pinto (2005) ainda explicita o caráter histórico-antropológico da educação, afirmando que ela é processo; portanto é o decorrer da formação do homem ao longo do tempo, ou seja, é um fato histórico. A educação representa a história individual de cada ser humano e está vinculada à fase vivida pela comunidade em sua contínua evolução. “[...] Sendo um processo, desde logo se vê que não pode ser racionalmente interpretada com os instrumentos da lógica formal, mas somente com as categorias da lógica dialética. [...]” (PINTO, 2005, p. 30)
Seguindo a perspectiva teórica já apontada em Vieira Pinto, procurou-se interpretar os dados à luz da concepção materialista-histórica tendo como pressuposto que o modo de produção da vida material (contexto econômico) é determinante para as conformações sócio-políticas e culturais da sociedade, dentre as quais a educação. Buscou-se também, perceber as contradições manifestas na presença de indivíduos de classes sociais mais pobres nas escolas noturnas, enquanto a lei proclamava a educação como direito de todos os cidadãos. 

Verificou-se que, no período destacado, a educação de jovens e adultos tinha por objetivo dotar a população dos rudimentos da leitura e da escrita. Não havia ainda uma política de formação dos professores para essa modalidade de ensino, uma vez que a Escola Normal no Paraná só foi criada em 18702. Contudo, pode-se perceber claramente um ideal de professor para esse tipo de ensino; o professor era um voluntário, cabendo-lhe seguir as orientações delimitadas pelo Estado. 

O Contexto Paranaense no Período de 1853 a 1889 e a Questão da Legislação Educacional

O período provincial do Paraná teve uma duração de 36 anos, de 1853 a 1889, a contar da data de sua emancipação de São Paulo até a adoção do regime republicano brasileiro. Neste tempo, o Paraná teve 41 presidentes, demonstrando, segundo Ruy Wachowicz (2001) a instabilidade de governo e sua ineficiência administrativa. Os presidentes eram escolhidos entre os elementos pertencentes ao partido político dominante no cenário nacional, e nomeados pelo Imperador. 

Com relação à ocupação do Estado, o autor acima citado distingue três áreas histórico-culturais. A primeira corresponde ao Paraná Tradicional3. Este Paraná iniciou sua história no século XVII, com a descoberta do primeiro ouro encontrado pelos portugueses no Brasil: Iguape, Cananeia, Paranaguá e Curitiba4. A sociedade aurífera que se formou na região não prosperou o suficiente. Sobraram desta fase pioneira de ocupação, alguns núcleos populacionais esparsos, no litoral e no planalto de Curitiba. No século XVIII, com o surgimento do caminho de tropas Sorocaba-Viamão, teve início a ocupação dos Campos Gerais com a recuperação econômica da região por meio do criatório e do tropeirismo. A criação da Província do Paraná em 1853, somente foi possível graças ao criatório nas regiões de Campos Gerais, Guarapuava e Palmas. A exploração da erva-mate, nativa da região, foi outra base econômica para o surgimento da Província (WACHOWICZ (2001, p. 281).
Assim, do ponto de vista político, é deste Paraná tradicional que, durante muito tempo, emanou quase exclusivamente o poder público. 

Para Vechia (2004, p. 136), as lutas políticas para elevar a 5ª Comarca de São Paulo à condição de província duraram vários anos. O governo paulista dedicava pouca atenção aos problemas da comarca, uma vez que as reivindicações no sentido de separação de parte do território eram antigas. Acreditava-se que com a comarca em estado de letargia, impedia-se o movimento separatista. O ensino público, como mola propulsora do desenvolvimento, não escapou desse problema. 

Apesar de política e administrativamente emancipada, a Província do Paraná continuou sendo regida pela legislação paulista no que se referia aos assuntos educacionais, lembrando que, como consequência do Ato Adicional de 1834 à Constituição de 1824, os ensinos primário e secundário estavam sob a responsabilidade das províncias; o princípio de autonomia relativa descentralizava a educação, passando-lhes a responsabilidade do ensino público (MIGUEL, 2006).

Na análise da legislação educacional do período, o trabalho de Miguel (2006) aponta a obrigatoriedade da escola primária, entendendo o problema do analfabetismo como um dos entraves ao desenvolvimento da Província e posteriormente do Estado. Wachowicz (1984), ao analisar as relações entre o professor e o estado no Paraná tradicional explica que, desde a emancipação política até o advento da República, constata-se no Paraná, um contexto institucional para a instrução pública, no qual o professor organiza sua ação, sem o controle próximo do governo, e em precárias condições.

  Ao estudar os conteúdos da legislação educacional na Província paranaense, Miguel (2006) constata que o princípio da obrigatoriedade da legislação educacional do ensino primário foi reforçado pela Lei nº. 17, de 14 de setembro de 1854, promulgada pela Assembleia Legislativa e sancionada pelo Presidente Góes e Vasconcelos. Na verdade, o Paraná conservou a organização escolar já estabelecida pela lei paulista. A autora considera importante a afirmação da obrigatoriedade da instrução primária, pois tal princípio daria uma organização especial a esse ensino. Contudo, as intenções declaradas nas leis não encontravam possibilidade de aplicação, uma vez que a realidade mostrava-se adversa à sua concretização. “A escola primária era obrigatória a todos os cidadãos, porém o conceito de cidadania esbarrava na sociedade cuja economia era de base escravocrata” (MIGUEL, 2006, p. 07). O modo de produção (fundamentado na extração do mate) não exigia a escolaridade. As condições da vida econômica, social e cultural da população limitavam o princípio da obrigatoriedade da educação. Além disso, os limites à obrigatoriedade do ensino eram também culturais, pois nem todos eram tidos como cidadãos ou cidadãos plenamente (como os escravos e os pobres).

E desta forma permaneceu o Paraná, nos últimos cinquenta anos do século XIX. Somente com a cultura do café no norte, no século seguinte, e a ocupação do território paranaense pelas políticas de migração e imigração dirigidas, é que a escola foi sentida como necessária pela população (WACHOWICZ, 1984). 

Miguel (2006, p. 06) observa que o conjunto de leis relativas ao ensino não tratou especificamente de sua organização. O primeiro Regulamento da Província (08 de abril de 1857) atendeu ao que estava disposto na lei paulista de 1846, reafirmando a organização escolar, a obrigatoriedade e gratuidade do ensino, a classificação das escolas, os conteúdos diferenciados para meninos e meninas, os métodos, o processo de avaliação, a disciplina e os deveres dos professores. Porém, a obrigatoriedade era relativa. O artigo 39 no capítulo II rezava que ficavam excluídos da matrícula, os meninos que sofriam moléstias contagiosas e mentais, os não vacinados, escravos, menores de 05 e maiores de 15 anos e os que tivessem sido expulsos de outra escola. Os Regulamentos seguintes (de 01 de setembro de 1874 e de 1876) mantinham a exclusão.

A obrigatoriedade e gratuidade do ensino público, presentes na legislação provincial, não se constituíram em fatores capazes de organizá-lo e desenvolvê-lo, segundo a autora acima citada. Havia a contradição entre o discurso da legislação e a realidade do ensino e das condições de vida da população. Este formalismo legal aproxima-se do que José Maria de Paiva (2000) explica como formalismo pedagógico na educação brasileira e que traduz, em verdade, um formalismo cultural. Nas palavras do autor, o que se ensinava nas escolas do Brasil colonial não se coadunava com a vida cultural e social vivida fora dos colégios. Mas, a cisão entre os ensinamentos e vida prática constituía-se em um dos traços da cultura ibérica na qual Portugal estava imerso.  Do mesmo modo, o formalismo presente na educação da classe mais culta, responsável pela organização da legislação, (uma vez que era a classe presente no aparelho do Estado) distanciava-se das reais condições da vida provincial e nutria-se na realidade e nas leis europeias.

Até o momento, observou-se a história da criação da Província do Paraná, destacando fatores econômicos e políticos que afetaram diretamente o ensino público, especificamente no seu conjunto de leis. Estes aspectos também afetaram a educação de jovens e adultos, como se verificará na sequência, incluindo-se, ainda, algumas ideias sobre esse tipo de educação, no âmbito nacional.

As Escolas Noturnas e a Educação dos Jovens e Adultos no Brasil

No Brasil Império (1876), os primeiros apontamentos sobre o ensino noturno para adultos foram denominados educação ou instrução popular. Vanilda Paiva (1987, p. 54) afirma que por volta de 1870 houve um surto de progresso na economia brasileira, com consequências sobre sua organização social e a introdução de ideias liberais; apareceram também os primeiros pronunciamentos em favor da educação do povo num sentido semelhante ao encontrado, com vigor, a partir de 1915. Não se tratava, entretanto, de um movimento, mas de pronunciamentos isolados de indivíduos interessados no problema. Um exemplo é o parecer do projeto de Rui Barbosa de 1882, o primeiro diagnóstico da educação popular no país. Neste período da história da educação brasileira, a autora trata a educação de adultos como parte da educação popular.

Além disso, as principais ideias sobre a educação popular durante o Império abarcaram a questão do artigo 10 do Ato Adicional. Os debates dos projetos de reforma do ensino no Município da Corte apresentados à Assembleia Legislativa concentraram-se na busca de uma estratégia através da qual o Governo Central pudesse auxiliar as províncias na difusão da instrução popular, na impossibilidade de modificar o preceito constitucional que descentralizava o ensino elementar. Outra discussão mais antiga referia-se ao ensino obrigatório.

Com relação à educação dos adultos, ela se desenvolve – de forma precária e irregular – a partir de 1870, quando quase todas as províncias criam escolas noturnas. A criação de tais escolas, entretanto, estava (com algumas exceções) ligada à valorização da educação em si mesma, sem considerar o seu aspecto instrumental e sem adequação às reais necessidades de ensino para a faixa da população à qual eram destinadas. (PAIVA, 1987, p. 75) 

Assim, as observações de Paiva (1987) esclarecem alguns aspectos relativos à criação das aulas noturnas nas províncias e os primeiros debates sobre a educação de adultos. 

A Educação de Jovens e Adultos na Província do Paraná (1853 – 1889)

O Paraná também reflete essa discussão em sua legislação. Especificamente sobre a legislação educacional relativa à educação de jovens e adultos, na “Coletânea da Educação Paranaense no Período de 1854 a 1889” organizada por MARTIN e MIGUEL (2007), encontra-se a Lei n° 330 de 12 de abril de 1872, na qual o Presidente da Província do Paraná, Venâncio José de Oliveira Lisboa criava aulas noturnas para adultos nas cidades da Província (art. 1º), sendo que na cidade de Paranaguá, a aula seria regida pelo professor de uma das cadeiras (artigo segundo). Em seu art. 3º, a lei estabelecia que, nas demais cidades, serviriam os professores das aulas primárias, vencendo mais a gratificação de seiscentos mil réis, ou outras pessoas com vencimentos de professor de primeira classe. A despesa com este serviço seria feita pelas sobras da verba da Instrução Pública, como afirmava o artigo quarto. As nomenclaturas utilizadas nas leis e decretos para referência à educação de jovens e adultos são: “escolas noturnas”, “ensino noturno” ou ainda “aulas noturnas”.

Destaca-se também, a Lei nº 525 de 11 de julho de 1879 (Martin e Miguel, 2007, p. 302), que criava, na cidade de Castro, uma escola noturna primária para adultos. Esta escola estaria anexa à primeira cadeira do sexo masculino da mesma cidade e seria regida pelo respectivo professor, que receberia a quantia de 360$000, “[...] ficando o mesmo obrigado a fazer à sua custa as despesas com luzes, livros, papel e tinta. (artigo primeiro).

O Ato de 13 de março de 1882, por sua vez, anunciava o funcionamento de aulas noturnas:

O Presidente da Província, tendo ouvido o Dr. Diretor Geral da Instrução Pública e considerando de toda vantagem para o desenvolvimento moral e intelectual da cidade de Antonina a existência de aulas que possam ser freqüentadas em hora apropriada por aqueles que se dedicam ao comércio e também, considerando que será de grande utilidade despertar a idéia da criação de um curso mercantil, o que compete nas condições atuais da Província à iniciativa individual ou municipal, determina que as aulas de francês, geografia e latim ora estabelecidas na referida cidade de Antonina funcionem à noite das 6 às 9 horas devendo o acréscimo da despesa correr por conta da verba 'Instrução Secundária'. (MARTIN e MIGUEL, 2007, p. 352)

No Decreto n° 689 de 10 de novembro de 1882, encontrado na mesma Coletânea (p. 357), o Presidente da Província do Paraná, Carlos Augusto de Carvalho, determinava a criação de uma escola noturna municipal para adultos em Curitiba, a qual funcionaria todos os dias úteis, das 19h00 às 21h00 horas, em uma das salas do edifício da Câmara Municipal (artigo1º). Além disto, o referido Decreto estabelecia a remuneração do professor e autorizava a Câmara a despender com a aquisição de móveis e expediente para a mesma escola, a quantia de 400$000 (artigos 2º e 3º). A nomeação do professor caberia à Câmara Municipal (artigo 6º).

“Na Capital, o próprio Presidente da Província comparece à instalação da escola noturna, que começa com 29 alunos. A Câmara Municipal é encarregada de nomear e demitir professores para essa aula” (WACHOWICZ, 1984, p. 224).  Segundo a autora, os relatórios da instrução pública registram que as escolas noturnas para adultos sempre tiveram a frequência da população, inclusive de escravos. Percebe-se que os pais desejavam mandar seus filhos maiores para as aulas noturnas por não poderem dispensá-los do trabalho durante o dia.
Esta constatação levanta um novo questionamento na pesquisa: se o Regulamento da Província, de 08 de abril de 1857, proibia os escravos de frequentarem as aulas, qual a justificativa para as frequências registradas? Buscamos a resposta a esta pergunta no decorrer da pesquisa. Ainda sobre aulas noturnas, Oliveira (1986) destaca que no Governo Lamenha Lins (1876) criou-se aulas para adultos do sexo masculino funcionando em um dos salões do Instituto Paranaense, permanecendo vedada matrícula a escravos, proibição que constava na Reforma Couto Ferraz, no Regulamento do Ensino da Província de 1857 e permanecia no Regulamento de 1876.  Naquele governo foi novamente implantada a Escola Normal na capital5, anexa ao Instituto de Preparatórios, criado pela Lei nº 456, de 12 de abril de 1876. Em 1878, o número de adultos escolarizados na escola da Capital era de 28. (OLIVEIRA, 1986) Apesar da proibição, alguns escravos frequentavam as aulas noturnas.
No relatório da Instrução Pública de 1875 (PARANÁ, 1875), o Senhor Frederico José de Araújo Abranches já fazia menção à remoção do Professor Domingos Carneiro da Silva Braga da segunda cadeira noturna de Paranaguá para a terceira cadeira na mesma cidade. No Relatório da Instrução Pública de 15 de fevereiro de 1876, Lamenha Lins (PARANÁ, 1876) informava que havia uma escola pública noturna do sexo masculino, cuja matrícula era de 11 alunos, mas a frequência era 0 (zero). Com relação à iniciativa particular, o Clube de Leitura Portocimense (de Porto de Cima, no litoral) mantinha uma aula noturna para adultos e menores que funcionava gratuitamente na própria casa do Clube e era mantida pelos sócios. 

Em 1877, o Relatório da Instrução Pública escrito por Adolfo Lamenha Lins (PARANÁ, 1877, p. 51 – 63), dava conta que a instrução dos adultos não havia sido esquecida, apesar dos fracos recursos da Província. Relatava haver sido instalada uma aula noturna, muito frequentada funcionando provisoriamente no prédio da escola da 3ª cadeira. Lins indicava como funções “[...] fazer participantes das vantagens da instrução aos adultos, por meio de escolas noturnas [...] eis as medidas que julgo salutares, e dignas de figurar em qualquer regulamento orgânico de tão poderoso ramo do serviço público” (PARANÁ, 1877, p. 60).
Na Capital, a escola tinha 12 alunos do sexo masculino, matriculados (100% de frequência). Destaca-se uma escola particular do sexo masculino, noturna, com 16 alunos matriculados (100% de frequência).

Em 1879, por iniciativa do Chefe de Polícia, foi instalada uma escola na Cadeia da Capital para alfabetizar adultos, a exemplo das escolas noturnas. Nesse mesmo ano, havia 16 escolas noturnas resultantes do movimento em prol da instrução de adultos, em vista da promulgação da nova lei eleitoral (o Decreto nº 3.029, de 09 de janeiro de 1881). O Presidente Carlos de Carvalho exaltava o ensino nas escolas noturnas de Paranaguá, uma mantida pelo Clube dos Artistas e outra por escravos. Contudo, este entusiasmo foi passageiro, de modo que em 1886 existiam apenas 04 escolas em funcionamento, segundo Oliveira (1986). 

Ianni, (1988) ao tratar sobre a escravidão no Paraná aponta causas que criaram as condições para a supressão do trabalho escravo. Afirma ele que as transformações nas técnicas produtivas incorporadas em fins do século XIX, ao lado da criação de núcleos de economia agrária em torno de Curitiba, além de novos modos de conexão com os sistemas econômicos inclusivos, que criaram as condições para o progressivo abandono e supressão do trabalho escravo. Deste modo, as mudanças nas relações sociais de produção que acontecem no período explicam o motivo de encontrar-se um número significativo de escravos frequentando as escolas noturnas.

 A instrução pública para os presos também é demonstrada nos relatórios da instrução pública, como uma preocupação e um modo de resolver ou, ao menos auxiliar, a solução dos problemas sociais. Rodrigo Otávio de Oliveira Meneses, no relatório apresentado ao Presidente da Província em 20 de fevereiro de 1879, escreve: “É grande o atraso moral e intelectual da Província. Tornar obrigatória por meios indiretos, a instrução dos adultos muito influiria sobre a estatística criminal” (PARANÁ, 1879, p. 13).  Dantas Filho (PARANÁ, 1880, p. 34 – 41) exalta a iniciativa do chefe de polícia e, ainda o Juiz de Direito Luiz Barreto Corrêa de Meneses, no relatório da Secretaria de Polícia elaborado em 31 de janeiro de 1880, informava a frequência regular de 17 alunos à escola, além de destacar o regulamento provisório para a escola da cadeia, o qual determinava em seu artigo 2º, que seria professor, um dos presos que maiores habilitações tivesse, “designado pelo inspetor das prisões.” (PARANÁ, 1880, p. 52 – 55)
No entanto o ensino de adultos no Paraná permanecia precário, segundo os relatórios do período. O Decreto Federal n° 3.029 de 09/01/1881 mandava que, de setembro de 1882 em diante, somente fossem incluídos no alistamento eleitoral os cidadãos cujas qualidades de eleitor, lhes possibilitassem ler e escrever. Em 1882 foram criadas 15 escolas para adultos, todas noturnas6. 

Maria Cecília Marins de Oliveira afirma que esse tipo de ensino teve nesse ano a frequência de 361 alunos (71 eram escravos). Essas escolas eram mantidas pelas respectivas municipalidades, sendo outras pelos próprios cidadãos (especificamente, 10 eram mantidas pelas Câmaras municipais, 04 por iniciativa particular e 01 pelo tesouro provincial – a de Castro). Em 1882 o Município de Curitiba tinha 02 escolas noturnas. Oliveira aponta que, em 1882, com a extinção do Instituto Paranaense, as diversas escolas noturnas para adultos criadas visavam atender ao dispositivo da reforma eleitoral que permitia o voto ao indivíduo que soubesse escrever. “Isso era fruto do espírito liberal e da tentativa de estender a educação primária à população em geral, aliada à necessidade do voto.” (OLIVEIRA, 1986, p. 47)

No que se refere aos professores das escolas, Oliveira (1986, p. 268 – 269) observa que, em 1882, o quadro do magistério contava com 89 professores públicos, 16 subvencionados, 06 de escolas noturnas e 25 de escolas particulares, num total de 136 professores, dos quais 84 homens e 52 mulheres. Dentre eles, um lecionava também em uma escola noturna. Dos professores das escolas noturnas, 10 lecionavam em escolas diurnas e os outros gratuitamente. Muitos professores prestavam-se gratuitamente ao ensino nas aulas noturnas, em geral os que regiam as cadeiras públicas durante o dia. Wachowicz (1984) ainda explica que é estimulada a perspectiva do trabalho voluntário, pelo Diretor da Instrução Pública, Luis Alves Leite de Oliveira Bello (1883). Em 1882, o Presidente Carlos Augusto de Carvalho esclarece sobre os livros ofertados para as escolas noturnas.

Pelos livreiros da Corte os Srs. Alves & Cia foram oferecidos à Província 1.000 exemplares da Introdução ao livro da infância; 100 do livro da infância; 100 do compêndio de aritmética de Ottoni; 100 da geografia por E. Zaluar e 100 dos Rudimentos de aritmética por Barker.

O professor José João de Povoas Pinheiro, que exerce o magistério na Corte, ofereceu-me 200 exemplares de tabuadas por ele publicadas.

Agradecendo estas ofertas, mandei distribuir os livros às escolas noturnas. (PARANÁ, 1882, p. 86 – 98
O presente relatório aponta que no dia 20 de março de 1882 foi criada a primeira escola noturna municipal. O Presidente convidou todas as câmaras municipais para criarem uma escola noturna para adultos, de forma que fosse incluída nas propostas do orçamento municipal, verba especial para a instrução pública. Assim:

Todas as câmaras esforçaram-se para corresponder à minha indicação; infelizmente alguns professores públicos não se ofereceram para coadjuvar a ação municipal. A freqüência das escolas noturnas é regular. Por informações ultimamente recebidas sei que regularmente as freqüentam 361 alunos, dos quais 71 são escravos. Infelizmente por falta de freqüência deixou de funcionar a escola municipal do Porto de Cima, apesar dos esforços e dedicação do digno presidente da municipalidade, o honrado Sr. Antônio Ribeiro de Macedo. Pelo estudo que tenho feito da situação das câmaras municipais, reconheço que o seu patriotismo deve ser secundado por esta Assembléia. Peço-vos que auxilieis a ação municipal, autorizando o governo a dar, as que precisem, auxílio para a manutenção de escolas noturnas para adultos, se forem das que não podem suportar a taxa escolar. Sem isso, tornar-se-á efêmera a duração de algumas das escolas noturnas e as municipalidades não criaram outras. Ocupando-me com este assunto não devo guardar silêncio sobre escolas noturnas que visitei com extrema satisfação. Refiro-me à aula noturna mantida em Paranaguá pelo Clube ‘União dos Artistas’ e freqüentada por 42 operários, é uma aula mantida por alguns escravos na mesma cidade e dirigida pelo tipógrafo João Teodoro da Silva e a que no Rio Negro, o alemão Henning fundou para ensinar a língua portuguesa aos colonos alemães. Continua a cargo dos cofres provinciais a escola noturna da cidade de Castro, que é freqüentada por 16 alunos. Consultada a câmara se poderia chamar a si esse encargo, respondeu-me não se achar em condições de fazê-lo. (PARANÁ, 1882, p. 86 – 98)
O relatório do Presidente Carlos de Carvalho demonstra que a instrução escolar, em 1882, já era de interesse da maioria da população. Pode-se verificar que para a manutenção da mesma contribuíam o poder público, organizações particulares, escravos, professores de imigrantes. Embora a produção da vida material ainda se sustentasse na colheita, beneficiamento e comércio do mate, alguns historiadores afirmam que este tipo de produção gerou uma forma de industrialização. Os escravos estavam envolvidos nela. É possível pensar que, em função disso, tenham sentido necessidade de instrução. Ainda, o processo de libertação da escravidão já estava em curso no Brasil, colaborando para que os escravos buscassem participar das instituições sociais. No entanto, esta afirmativa é hipotética, uma vez que faltam estudos para comprová-la. Porém, em 1882, nas palavras do Diretor Geral da Instrução Pública, Doutor Moisés Marcondes, encontra-se informações sobre a atitude dos escravos perante a instrução e ainda sobre a situação das escolas noturnas:

É animador o movimento que se tem manifestado ultimamente nesta província em favor da instrução dos adultos. Nos cinco meses decorridos de março a agosto, como V. Ex. verá pelo mapa anexo, foram criadas, nas diversas localidades da província quinze escolas noturnas para adultos. Quase todas são mantidas pelas respectivas municipalidades, sendo as outras devidas ao patriotismo de alguns cidadãos que quiseram tomar a si a gloriosa tarefa de instruir os seus conterrâneos, pelo que tornaram-se dignos de todos os agradecimentos da província. A escola noturna da cidade de Castro é a única que recebe uma subvenção dos cofres provinciais; mas, é justo esperar que, a câmara municipal daquela cidade, procurará imitar o exemplo patriótico das outras, tomando a si a despesa7. Muitos são os escravos matriculados nessas diversas escolas e esperamos que esse número aumente ainda bastante, a fim de que a liberdade que espera essa pobre classe, encontre-a mais convenientemente preparada para gozar dela. Os alunos escravos mostram-se geralmente inteligentes e desejosos de aprender. (PARANÁ, 1882 a, p. 01 – 18)
Porém, as câmaras municipais nem sempre demonstravam a mesma percepção sobre a necessidade de escolas noturnas. Segundo Wachowicz (1984) quando a câmara municipal tomou para si a subvenção da escola noturna de Castro, reclamou ser a aula noturna uma despesa supérflua não havendo frequência para mantê-la.

Aos poucos, surgem escolas noturnas em várias localidades, inclusive na capital. Em muitas delas o professor trabalhava gratuitamente, sendo o mesmo professor regente com vencimentos da escola pública regular durante o dia. Em 1882, quando o governo exigiu o cumprimento de cinco horas diárias para as escolas públicas da Província, muitos pais reclamaram que não podiam deixar os filhos longe do trabalho durante tanto tempo, e solicitaram matrícula nas aulas noturnas, mas foi negada a frequência aos alunos menores de idade. 

Em 1883 existiam 14 escolas noturnas no Paraná, sendo 02 na capital e 08 escolas a cargo das municipalidades. (PARANÁ, 1883)

Nos relatórios da Instrução Pública de 1884, Oliveira Belo destacava que foram subvencionadas na capital 02 escolas noturnas em sua administração. Este relatório apresentava as observações dos chefes das superintendências do ensino obrigatório. O chefe da superintendência de Curitiba, Dr. João Pereira Lagos, relatava os seguintes dados sobre as escolas:

Públicas noturnas

Sexo masculino                 Matrícula          Frequência     Faltas

Rouxinol . . . . . . . . .               22                        17               5

Servulo .  .. . . . .  . .                39                        37               2

Saldanha (Municipal)             56                        54               2

                                              117                      108               9

Com relação às 09 faltas dos alunos do período noturno, atribuía as mesmas às condições climáticas, à pobreza da população, à distância da casa dos alunos em relação à escola, às doenças. Enfim, a precariedade da vida material da população continuava sendo um empecilho para o avanço da instrução escolar. 

Vicente Machado da Silva Lima, em 1884, relatava que do número de alunos que frequentavam as escolas noturnas, também menores estavam ali incluídos: “Convém notar que a aula noturna não é unicamente freqüentada por adultos, é também por menores, cujos pais, sendo pobres, solicitam essa concessão.” (PARANÁ, 1884, p. 34 – 75)
Os chefes das superintendências do ensino obrigatório em 1884 apontaram dados sobre a frequência das escolas noturnas que demonstram a seguinte distribuição de alunos, num total de 05 – cinco – escolas:

Lapa: Escola municipal noturna com 23 alunos;

Antonina: Escola noturna com 29 alunos; 

Ponta Grossa: Escola noturna municipal, com frequência de 55 alunos.

Morretes: 46 alunos matriculados na escola noturna;

Guarapuava: Escola noturna com 17 alunos.

O chefe da 10ª Circunscrição (São José dos Pinhais) relatava a criação de um fundo escolar para a manutenção da instrução escolar, pois o professor havia abandonado sua função em vista de considerar irrisória a quantia recebida como pagamento. Este fato demonstra que, embora as leis e o discurso oficial proclamassem a importância da instrução pública, os valores despendidos com o pagamento dos professores não correspondiam ao valor atribuído formalmente e proclamado. Dizia ele:

Avaliando bem as vantagens que deveriam provir da decretação do ensino obrigatório, nesta vila, a sua câmara municipal, no intuito de solicitá-lo de V. Ex. resolveu criar um fundo escolar da quantia de 150$000 que no seu orçamento vigente era destinada ao pagamento do professor da sua aula noturna, que teve de fechar por não haver quem quisesse exercer o cargo de professor mediante tal retribuição, a que a Assembléia Provincial, em sua última reunião, reduziu-o a de 300$000 que a câmara pagava e havia conservado na sua proposta de orçamento.

A câmara assim resolveu por querer dar justa aplicação a essa verba do seu orçamento, que se achava sem ela.

A deliberação da câmara foi aprovada, por V. Ex., e assim ficou constituído o fundo escolar. (PARANÁ, 1884, p. 34 – 75)

Ainda relatava-se que na Escola das Colônias Militares, Colônia do Jataí existia uma escola noturna para adultos:

É ela composta de 02 escolas primárias, sendo uma do sexo masculino, regida pelo professor vitalício, Antônio Corrêa de Bittencourt e a do sexo feminino regida pela professora D. Idalina Edelvira Bandeira Fernandes, cujo marido, o alferes honorário do exército, Antônio Crispuns de Oliveira Fernandes, no dia 1º de maio abriu uma escola noturna para adultos, mantida às custas dos alunos que a freqüentam. (PARANÁ, 1884, p. 109)
Em 1886, Joaquim de Almeida Faria Sobrinho afirmava: “É lamentável o fato de figurar na estatística do ensino popular o número de 04 escolas noturnas apenas, mantidas pelas municipalidades de Curitiba, Ponta Grossa, Morretes e Lapa (PARANÁ, 1886).”

No relatório da Instrução Pública de 1887 (PARANÁ, 1887, p. 75 – 85), o Presidente da Província, Joaquim de Almeida Faria Sobrinho destacava que existiam 252 escolas, havendo 04 escolas noturnas. 

Wachowicz (1984, p. 228) assim resume a condição das aulas noturnas no Paraná Tradicional: “Como no início, esse tipo de escolas dependia dos ânimos particulares para sustentá-las, quando havia professores que se dispunham a lecionar as primeiras letras a pessoas adultas, na escola noturna, oferecendo três meses de serviço sem remuneração, sendo que o inspetor oferecia uma sala de sua própria casa.”

A pesar de encontrar-se o registro de aulas noturnas, em verdade as escolas para este tipo de ensino eram poucas ao raiar da República e os problemas que perpassavam a escola pública eram ainda mais acentuados nas escolas destinadas ao ensino daqueles que não podiam frequentá-la em horário regular. 

Considerações Finais

No estudo da questão das aulas noturnas no período provincial no Paraná procurou-se aprofundar neste contexto, a educação de jovens e adultos e para tanto foi necessário traçar um panorama geral deste tipo de educação no Estado, no período de 1853 a 1889. Partindo do estudo da legislação e de outras fontes, observou-se que naquele momento histórico a legislação considerava apenas a criação de aulas, determinando também quem seriam os professores responsáveis pelas mesmas. Não se tinha claro quem ficaria responsável pela manutenção das escolas: o Estado orientou que fossem utilizadas as sobras da instrução pública e que estas seriam suficientes para dar conta das despesas com essa modalidade de ensino. No entanto, os professores eram chamados a providenciar as salas de aula e mesmo concorriam para a manutenção tanto do espaço, como muitas vezes, dos materiais. Desta forma, observaram-se muitas ações da iniciativa particular.

No período em questão, a educação de jovens e adultos tinha por objetivo dotar a população dos rudimentos da leitura e da escrita. Outra preocupação dos governantes dizia respeito à frequência dos estudantes, que era relativamente boa, considerando-se as adversidades (tempo, distância das escolas, pobreza da população, doenças). 

Não havia um quadro de professores responsáveis pela educação noturna e também não havia, até aquele momento, uma política de formação dos professores, tanto que não se exigia especificamente formação deste profissional. Muitos eram professores da escola pública regular e, por isso, pode-se depreender que utilizavam os mesmos métodos nas aulas para as crianças e para os adultos, uma vez que os livros específicos sobre infância eram destinados às escolas noturnas. Contudo, pode-se perceber claramente um ideal de professor: o professor prestava-se gratuitamente ao ensino, cabendo-lhe seguir as orientações delimitadas pelo Estado. Assim como foi apontado por Wachowicz (1984), constata-se que o ensino noturno no Paraná era precário.

O quadro traçado das escolas noturnas no período provincial sustentou-se na legislação e nos relatórios considerados como fontes documentais, sem as quais não teria sido possível aprofundar o conhecimento sobre este aspecto específico da história da educação paranaense. Reafirma-se aqui a importância do trabalho com as fontes, mesmo considerando-se que as oficiais retratam sempre a posição possível, no jogo de forças presentes no aparelho de Estado, em determinado momento. 

Sustentados na perspectiva teórica materialista histórica, percebeu-se que, apesar dos esforços da população, demonstrados em alguns relatórios da década de 80 do século XIX, enquanto a produção da vida material não ingressou em um contexto industrial, fato que somente iria acontecer nas primeiras décadas do século seguinte, a instituição escolar continuou precária. Constatou-se também as contradições entre as leis e a realidade, sobretudo em relação à frequência das aulas pelos escravos. Tal fato foi explicado pelas transformações que já ocorriam nas dimensões econômicas e sociais.

Finalmente cabe assinalar que a precariedade das aulas e das escolas noturnas foi também determinada pelo conjunto de fatores que marcava a instituição escolar pública, pois dela fazia parte.
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NOTAS

1 Grifo do autor.

2  A Escola Normal “destinada a preparar professores de ambos os sexos que quisessem exercer a ação pedagógica na escola elementar pela lei nº 38 de 19 de abril de 1870, [foi] assinada pelo Presidente Antônio Luiz Affonso de Carvalho”. (MIGUEL, 2008).

3 A segunda área cultural do estado corresponde ao Norte do Paraná (norte velho, ou norte pioneiro). O início de sua colonização data de 1840. A terceira área histórico-cultural originou-se após meados de 1950, com a chegada da frente pioneira vinda do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina (frente sulista, que ocupou a maior parte do sudoeste e parte do oeste paranaense). (WACHOWICZ, 2001, p. 282 – 284)

4 Em 1680, na região de Curitiba, exploravam-se as minas do Arraial Grande, que deram origem a São José dos Pinhais, cf. WACHOWICZ, R. C. 2001, p. 63.
5 “As autoridades continuaram a discutir a propriedade da Escola Normal, uma vez que, segundo elas, a referida Escola não preparava pedagogicamente o professor. Em meio aos diferentes pareceres sobre a formação para o magistério, em 1876 (lei nº 456 de 12 de abril) assinada pelo Presidente Provincial  Lamenha Lins, foi criado o Instituto de Preparatórios, e anexada a ele a Escola Normal cujo curso era previsto para o período de dois anos, sendo gratuita a matrícula” (MIGUEL, 2007, p. 148).

6 “Das 15 escolas noturnas criadas naquele ano, 11 eram mantidas pelas respectivas municipalidades, das quais 05 professores percebiam gratificações que variavam de 300$000 e 600$000 e 06 lecionavam gratuitamente. As 04 escolas restantes eram mantidas por particulares que também lecionavam gratuitamente.” (OLIVEIRA, 1986, p. 158)

7 O valor da subvenção, segundo o mesmo relatório, era de 360$000.
